
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 271.767 - AP (2012/0265985-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : EDIMAR JÚNIOR LOBATO LIMA 
ADVOGADO : LEANDRO ABDON BEZERRA 
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ 
PROCURADOR : HÉLIO RIOS FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA DE DIÁRIAS. 
MILITAR EGRESSO DO CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAL DO CORPO DE 
BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO AMAPÁ. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO CPC. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO IMPUGNAM 
ÚNICO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. É CABÍVEL 
CONDENAÇÃO DO BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA EM VERBAS 
SUCUMBENCIAIS, FICANDO A COBRANÇA SUSPENSA POR ATÉ CINCO ANOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   O recorrente não demonstrou em que consiste a ofensa ao art. 
535 do CPC, tendo se limitado a alegar de forma genérica a existência de supostas 
omissões no aresto recorrido, sem a indicação específica dos pontos sobre os quais o 
julgador deveria ter se manifestado, inviabilizando a compreensão da controvérsia. 
Inafastável, portanto, a aplicação do óbice previsto na Súmula 284/STF. 

2.   No tocante ao mérito, as razões recursais estão dissociadas do 
único fundamento do acórdão recorrido de que não há respaldo para o recebimento de 
diárias se houve o recebimento de auxílio mensal de R$ 1.933,19, equivalente à ajuda 
de custo, destinado ao custeio de despesas com locomoção e instalação, além do 
custeio pelo Estado das passagens aéreas e da oferta de alojamento e alimentação. 

3.   É cabível a condenação do beneficiário da Justiça Gratuita em 
custas e honorários advocatícios ficando a cobrança suspensa por até cinco anos, 
enquanto perdurarem as condições materiais que permitiram a concessão do benefício 
da gratuidade da justiça. Precedentes. 

4.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 08 de abril de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 271.767 - AP (2012/0265985-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : EDIMAR JÚNIOR LOBATO LIMA 
ADVOGADO : LEANDRO ABDON BEZERRA 
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ 
PROCURADOR : HÉLIO RIOS FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por EDIMAR JÚNIOR 

LOBATO LIMA contra a decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR 

EGRESSO DE CURSO DE FORMAÇÃO. COBRANÇA DE DIÁRIAS. 

ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO CPC. (II) 

RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO IMPUGNAM O FUNDAMENTO DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF (III) É CABÍVEL 

CONDENAÇÃO DO BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA EM VERBAS 

SUCUMBENCIAIS. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (fls. 329).

2.   O agravante sustenta que o objeto do Recurso Especial é a 

manifestação desta Corte acerca da possibilidade de alunos de curso de formação de 

oficiais, enquanto militares da ativa, receberem diárias nos termos da legislação 

pertinente. 

3.   Afirma que se encontra fartamente demonstrado que o 

pagamento de diárias tem fato gerador autônomo, quais sejam, as despesas 

decorrentes de alimentação e locomoção urbana, não tendo o condão de afastar a 

possibilidade de percepção de quaisquer outras vantagens. 

4.   Assevera que a decisão não enfrentou o pedido de aplicação do 

art. 12 da Lei 1.060/1950. 

5   Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo à 

apreciação do órgão colegiado competente.  

6.   É o relatório.
 

Documento: 1313241 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/05/2014 Página  3 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 271.767 - AP (2012/0265985-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : EDIMAR JÚNIOR LOBATO LIMA 
ADVOGADO : LEANDRO ABDON BEZERRA 
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ 
PROCURADOR : HÉLIO RIOS FERREIRA E OUTRO(S)

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA DE 

DIÁRIAS. MILITAR EGRESSO DO CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAL 

DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO AMAPÁ. 

ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO CPC. RAZÕES 

RECURSAIS QUE NÃO IMPUGNAM ÚNICO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. É CABÍVEL CONDENAÇÃO DO 

BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA EM VERBAS SUCUMBENCIAIS, 

FICANDO A COBRANÇA SUSPENSA POR ATÉ CINCO ANOS. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   O recorrente não demonstrou em que consiste a ofensa ao 

art. 535 do CPC, tendo se limitado a alegar de forma genérica a existência 

de supostas omissões no aresto recorrido, sem a indicação específica dos 

pontos sobre os quais o julgador deveria ter se manifestado, inviabilizando a 

compreensão da controvérsia. Inafastável, portanto, a aplicação do óbice 

previsto na Súmula 284/STF. 

2.   No tocante ao mérito, as razões recursais estão 

dissociadas do único fundamento do acórdão recorrido de que não há 

respaldo para o recebimento de diárias se houve o recebimento de auxílio 

mensal de R$ 1.933,19, equivalente à ajuda de custo, destinado ao custeio 

de despesas com locomoção e instalação, além do custeio pelo Estado das 

passagens aéreas e da oferta de alojamento e alimentação. 

3.   É cabível a condenação do beneficiário da Justiça Gratuita 

em custas e honorários advocatícios ficando a cobrança suspensa por até 

cinco anos, enquanto perdurarem as condições materiais que permitiram a 

concessão do benefício da gratuidade da justiça. Precedentes. 

4.   Agravo Regimental desprovido.

1.   Em que pese as alegações do agravante razão não lhe assiste, 
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devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

2.   Inicialmente, constata-se que o recorrente não demonstrou em 

que consiste a ofensa ao art. 535 do CPC, tendo se limitado a alegar de forma genérica 

a existência de supostas omissões no aresto recorrido, sem a indicação específica dos 

pontos sobre os quais o julgador deveria ter se manifestado, inviabilizando a 

compreensão da controvérsia. Inafastável, portanto, a aplicação do óbice previsto na 

Súmula 284/STF. 

3.   Melhor sorte não socorre o recorrente quanto ao mérito da 

demanda. Pelo mesmo óbice – Súmula 284/STF – obstada a análise do Recurso 

Especial. Observa-se que as razões recursais estão voltadas unicamente a demonstrar 

a sua condição de militar da ativa – já reconhecida pela Corte de origem – e a impugnar 

as disposições do Edital do Concurso Público em face de Lei Federal para demonstrar 

seu direito ao recebimento das diárias, olvidando-se de impugnar o único fundamento 

do acórdão recorrido de que não há respaldo para o recebimento de diárias se houve o 

recebimento de auxílio mensal de R$ 1.933,19, equivalente à ajuda de custo, destinado 

ao custeio de despesas com locomoção e instalação, além do custeio pelo Estado das 

passagens aéreas e da oferta de alojamento e alimentação. Dessa forma, estando as 

razões recursais dissociadas do fundamento do acórdão recorrido, não há como 

desconstituir o julgado.

4.   Quanto ao art. 12 da Lei 1.060/1950, a condenação do recorrente, 

beneficiário da Justiça Gratuita, em custas e honorários advocatícios encontra amparo 

na jurisprudência desta Corte. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 

BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO 

DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.

1. A discussão acerca da recepção dos arts. 11, § 2º, e 12 da Lei n. 

1.060/50, pela atual Constituição Federal, é matéria que refoge ao âmbito 

do recurso especial.

2. Ademais, nos processos em que as partes litigam sob o pálio da 
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justiça gratuita, deve haver condenação em honorários advocatícios 

sucumbenciais cuja cobrança, todavia, ficará suspensa por até cinco anos, 

enquanto perdurarem as condições materiais que permitiram a concessão 

do benefício da gratuidade da justiça.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 384.163/SP, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 25.10.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - 

CONDENAÇÃO DO BENEFICIÁRIO AO PAGAMENTO DE CUSTAS E 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CABIMENTO.

1. É firme o entendimento nesta Corte de que deve haver 

condenação do beneficiário da justiça gratuita ao pagamento de honorários 

advocatícios, ficando, entretanto, tal obrigação suspensa, enquanto durar a 

situação de pobreza, pelo prazo de até 5 anos.

2. Recurso especial provido (REsp. 1340291/RN, Rel. Min. ELIANA 

CALMON, DJe 11.6.2013).

² ² ²

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL - ENSINO SUPERIOR - CANCELAMENTO DE TURMA - 

CONFIGURAÇÃO DE DANO MORAL/ANULAÇÃO DE CLÁUSULA 

CONTRATUAL: SÚMULAS 5 E 7/STJ - CONDENAÇÃO DE BENEFICIÁRIO 

DA JUSTIÇA GRATUITA AO PAGAMENTO DE VERBA DE SUCUMBÊNCIA 

- CABIMENTO - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO.

1. Esta Corte firmou o entendimento de que o beneficiário da justiça 

gratuita não tem direito à isenção da condenação nas verbas de 

sucumbência, apenas à suspensão do pagamento, enquanto durar a 

situação de pobreza, pelo prazo máximo de cinco anos, findo o qual estará 

prescrita a obrigação, nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/1950.

(...)

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 998.542/ES, Rel. 

Min. Convocada DIVA MALERBI, DJe 14.3.2013).

5.   Por fim, inviável a análise do pedido de redução do valor da 

condenação em honorários, porquanto o recorrente não indicou expressamente quais 

dispositivos legais teriam sido contrariados pelo acórdão recorrido e não desenvolveu 
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nenhuma tese a respeito da matéria, limitando-se a postular pela redução da 

condenação. A interposição do Recurso Especial com fundamento, tanto pela alínea a  

quanto pela alínea c não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao qual o 

Tribunal de origem teria violado ou dado interpretação divergente daquela firmada por 

outros tribunais. O não-cumprimento de tal requisito, como no presente caso, importa 

deficiência de fundamentação, atraindo a incidência do contido no citado enunciado 284 

da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 

6.   Confiram-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTEGRATIVO 

RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI QUE 

ESTARIA SENDO VIOLADO. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO NOS 

TERMOS DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA.

(...).

2.   O recurso especial serve à impugnação de acórdão que 

contraria tratado ou lei federal, que julga válido ato de governo local 

contestado em face de lei federal ou que dá à lei federal interpretação 

divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal, conforme disciplinado no 

art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Assim, a indicação do 

dispositivo de lei federal que se considera violado ou cuja interpretação é 

objeto de divergência entre os Tribunais pátrios é condição de 

admissibilidade do recurso especial, cuja ausência atrai a aplicação do 

entendimento contido na Súmula n. 284 do STF.

3.   Não se conhece do recurso especial interposto com base 

na alínea "c" do permissivo constitucional, quando a divergência não é 

demonstrada nos termos em que exigido pela legislação processual de 

regência (art. 541, parágrafo único, do CPC, c/c art. 255 do RISTJ). A mera 

transcrição de ementas não serve à demonstração do dissídio, sendo 

necessário o cotejo analítico entre os acórdãos recorrido e paradigma, com 

a demonstração da identidade ou semelhança entre as peculiaridades dos 

casos  confrontados.

4.   Embargos de declaração recebidos como agravo 

regimental, não provido. (EDcl no REsp. 1.315.377/CE, Rel. Min. BENEDITO 
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GONÇALVES, DJe 24.9.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - TESE DE OMISSÃO - VÍCIO 

OBJETIVO QUE NÃO SE APONTA - SÚMULA 284 DO STF - EXAME DA 

CONSTITUCIONALIDADE DE LEI FEDERAL EM RECURSO ESPECIAL - 

INVIABILIDADE - RECURSO ESPECIAL FUNDADO NA ALÍNEA "C" DO 

PERMISSIVO CONSTITUCIONAL - AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 

DISPOSITIVO DE LEI QUE TERIA SIDO INTERPRETADO DE MODO 

DISSONANTE - FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE - INVIABILIDADE.

(...).

3.   A viabilidade do recurso especial interposto com 

fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional pressupõe a 

indicação do dispositivo de lei federal que teria dado azo à divergência 

interpretativa.

4.   Recurso especial não conhecido.(REsp. 1.246.681/SP, Rel. 

Min. ELIANA CALMON, DJe 15.5.2013). 

7.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0265985-8 AREsp 271.767 / AP

Números Origem:  00025468420118030001  25468420118030001

EM MESA JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDIMAR JÚNIOR LOBATO LIMA
ADVOGADO : LEANDRO ABDON BEZERRA
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : HÉLIO RIOS FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Curso de Formação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDIMAR JÚNIOR LOBATO LIMA
ADVOGADO : LEANDRO ABDON BEZERRA
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : HÉLIO RIOS FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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